










ESTADO DE SÃO PAULO 


VETO N°. 04/2015 
PARECER N°. 219/2015 

Veto total ao projeto de Lei 115/2015 que trata-se de Projeto 

de Lei, de autoria do Poder Legislativo, que " DISCIPLINA O USO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, TAIS COMO JALECOS E 

AVENTAIS, PELOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" . 

Apresenta, o Senhor Prefeito, veto total sob a alegação de que o 

projeto autoriza o chefe do poder executivo a fiscalizar os médicos e demais 

profissionais da saúde, criando despesas , ferindo assim a Lei de Responsabilidade 

Fiscal e, no mais, estabelecendo-se um Poder de polícia que entende não pertencer 

a esfera Municipal , conforme razões do veto. 

Sem razão, no entanto. 

o que a ordem normativo-constitucional veda , no que tange à 

criação de despesas, são aqueles custos diretos, de execução orçamentária não 

programada . Dispêndio com a mera observação da lei não pode ser visto como 

despesa gerada em função do objeto da lei . Fosse o contrário, a nobre função de 

vereador seria puramente figurativa , vez que toda a lei exigirá algum desembolso 

financeiro , ainda que de forma indireta. 

De outro lado, não há fa lar-se em exclusividade do Poder Executivo 

em legislar sobre a matéria , vez que, de efeito, não se está criando regras relativas 

ao serviço dos profissionais de saúde em si , ou à situação destes , estabelecendo-se 

regramento funciona l de observação obrigatória (normas de serviço) . Regulamenta­

se , tão somente, as relações entre os servidores e a sociedade, fomente; 
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norma meramente comportamental negativa , que determina uma conduta omissiva, 

cujo objeto jurídico principal é a proteção da coletividade contra a proliferação de 

moléstias associadas ao dia a dia clinico-hospitalar. O interesse público é, portanto, 

notório e indiscutível. 

Diante do exposto, conclui-se que deverá o "veto" ser apreciado pela 

Egrégia Câmara Municipal de Assis , dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data de seu protocolo junto à Secretaria do Legislativo, sob pena de ser o 

mesmo declarado mantido tacitamente. Antes, porém. deverá o mesmo ser 

encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para emissão do 

competente Parecer, conforme determina o § 2°, do Artigo 236 do Regimento 

Interno. 

Por fim, esclarece-se ainda, que. nos termos do disposto pelo § 

3° do artigo 60 da Lei Orgânica do Município, o " veto" somente será rejeitado 

pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, em votação pública . 

Ê o parecer. 

Assis, 02 de fevereiro de 20 16. 

DURV ~E~O 
A OR JURíDICO L ISLATIVO 

DANIEL ALEXANDRE BlJEN<O 

ASSESSOR JURíDICO LEGISLATIVO 
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